LEI N.º 2.768

DE 06 DE SETEMBRO DE 2011

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SANTOS O CADASTRO SOCIAL TRANSGOVERNAMENTAL, O PROGRAMA MUNICIPAL DE ERRADICAÇÃO DA EXTREMA POBREZA E DA FOME, RECOMENDA A UTILIZAÇÃO DO IDF – INDICE DE DESENVOLVIMENTO FAMILIAR COMO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DAS FAMÍLIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de agosto de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.768

Art. 1.º Ficam instituídos o Cadastro Social Transgovernamental e o Programa Municipal de Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome, que têm como objetivo erradicar a extrema pobreza e a fome no município de Santos.

Art. 2.º O Cadastro Social Transgovernamental é instituído com as seguintes finalidades: 

I – unificar as informações contidas no Cadastro Único do Governo Federal, no Sistema Pró-Social do Governo do Estado e aquelas contidas no Cadastro Municipal;

II – apurar os benefícios e as ausências de benefícios transferidos às famílias em situação de extrema pobreza;

III – identificar por família a renda total e per capita, o valor das transferências de renda e dos benefícios, o hiato da pobreza e extrema pobreza, antes e depois das transferências de benefícios e de renda dos programas das três esferas;

IV – totalizar, por bairro, área de atuação dos Centros de Referências da Assistência Social e Zonas de Planejamento da cidade os dados calculados para as famílias permitindo traçar o perfil dos territórios da cidade;

V – indicar o valor necessário para transferir as famílias com a finalidade de eliminar a extrema pobreza e a pobreza, totalizando os dados por bairro, área de atuação dos Centros de Referências da Assistência Social e Zonas de Planejamento;

VI – calcular o IDF – Índice de Desenvolvimento Familiar por família, bairro, área de atuação dos Centros de Referências da Assistência Social e Zonas de Planejamento;

VII – gerar a folha de pagamento do Programa Municipal de Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome.

Art. 3.º O Programa Municipal de Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome é instituído com os seguintes objetivos e diretrizes:

I – eliminar a fome e a miséria na cidade de Santos, segundo o conceito de extrema pobreza adotado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em particular no Programa Brasil Sem Miséria;

II – garantir transferência de renda necessária às famílias, em complemento às transferências de renda dos programas sociais das três esferas governamentais suficientes para retirá-las da extrema pobreza.

§ 1.º As famílias, para serem incluídas no Programa Municipal de Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome, deverão obrigatoriamente estar inscritas no CADÚNICO – Cadastro Único do Governo Federal e recebendo um benefício estipulado em pelo menos 1 (um) programa de transferência de renda federal, estadual ou municipal.

§ 2.º Para receberem os recursos do programa instituído por esta lei, as famílias atenderão as condicionalidades estipuladas nos programas de transferência de renda em que estiverem inscritas.

§ 3.º As ocorrências de bloqueio, suspensão ou cancelamento de liberação de recursos decorrentes do descumprimento das condicionalidades dos programas de transferência de renda das três esferas repercutirão na liberação de recursos de que trata esta lei, no mês seguinte, desde que informado em tempo hábil pelas esferas governamentais.

§ 4.º Os valores das transferências de renda de que trata esta lei serão variáveis por família, considerando o número de pessoas na família e o total necessário para que a família saia da extrema pobreza.

Art. 4.º Ocorrendo escassez de recursos e sempre que necessário será usado o IDF – Índice de Desenvolvimento Familiar, indicador sintético que mede o grau de desenvolvimento e de vulnerabilidade de cada família registrada no CADÚNICO – Cadastro Único do Governo Federal para priorizar o atendimento familiar e particularmente para incluir a família no programa estipulado por esta lei.

Art. 5.º O valor mensal para a erradicação da miséria e fome estipulado no Programa Municipal de Erradicação da Extrema Pobreza e da Fome fica fixado em R$ 273.427,65 (duzentos e setenta e três mil, quatrocentos e vinte e sete reais e sessenta e cinco centavos) mensais, totalizando o valor anual de R$ 3.281.131,80 (três milhões, duzentos e oitenta e um mil, cento e trinta e um reais e oitenta centavos) conforme estudo realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social com data base de dezembro de 2010.

Art. 6.º As Secretarias Municipais e demais órgãos ligados à administração municipal, que atendem famílias em situação de risco social, devem encaminhar essas famílias à Secretaria Municipal de Assistência Social para inclusão no Cadastro Único.

Art. 7.º Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social o gerenciamento do programa.

Art. 8.º As despesas decorrentes desta lei ocorrerão pelas dotações próprias elencadas abaixo, que serão suplementadas se necessário: 16.11.00.3.390.48.00.08.244.0064.2205; 16.11.00.3.390.48.00.08.244.0065.2205 e 16.11.00.3.390.48.00.08.244.0066.2205.

Art. 9º Esta lei será regulamentada no prazo de 90 dias.

Parágrafo único. O decreto que regulamentar esta lei estabelecerá:

I – O valor mínimo para transferência de renda;

II – O prazo e a frequência do cálculo do hiato de renda e da linha de pobreza que permitirá inclusão e exclusão de família no programa;

III – Plano de atendimento interconectado realizado interdisciplinarmente envolvendo: educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, habitação e qualificação profissional, que assegure uma conectividade no atendimento familiar e por território, estabelecendo uma nova política de gestão;

IV – A forma que será usada para as Secretarias Municipais registrarem o atendimento realizado às famílias que garanta acompanhar e registrar a evolução familiar através de indicadores de resultados, entre eles o IDF – Índice de Desenvolvimento Familiar.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de setembro de 2011.

                                                                  JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                             Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de setembro de 2011.

                                                     CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                           Chefe do Departamento
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